
LEI Nº 2.878

DE 18 DE DEZEMBRO DE 2012
DISPÕE SOBRE AS ÁREAS DA UNIÃO CEDIDAS PARA A PREFEITURA MEDIANTE CONTRATO COM A SPU, SEREM OBRIGATORIAMENTE DESTINADAS À HABITAÇÃO PARA FAMÍLIAS DOS MOVIMENTOS PRÓ-MORADIA  CADASTRADAS NO CONSELHO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO.
JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 12 de novembro de 2012 e eu sanciono e promulgo a seguinte:

LEI Nº 2.878
Art. 1º As áreas da União cedidas ao Município de Santos mediante contrato com a Secretaria de Patrimônio da União e destinadas à construção de moradias populares, devem obrigatoriamente ser reservadas as famílias das associações, cooperativas e movimentos pro-moradia cadastradas no Conselho Municipal de Habitação.

Art.  2º  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo máximo de 60 (sessenta) dias.

Art.  3º  Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.
Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 18 de dezembro de 2012.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA
Prefeito Municipal
Registrada no livro competente. 
Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 18 de dezembro de 2012.
ANA PAULA PRADO CARREIRA
Chefe do Departamento
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